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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

 

PORTARIA Nº 2306/2020-PGJ, DE 30.6.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, férias regulamentares à Promotora de Justiça abaixo nominada, nos termos 

dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue (Processo 

PGJ/10/4005/2016): 

 

PROMOTORA DE JUSTIÇA PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO INDEFERIDO 

Regina Dornte Broch 
2018/2019 20 24.4 a 13.5.2020 

2019/2020 10 14 a 23.5.2020 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2497/2020-PGJ, DE 15.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Nicolau Bacarji Junior 1 (um) dia de compensação pelo exercício da atividade 

ministerial em plantão, realizada no período de 22 a 29.7.2019, a ser usufruído no dia 24.7.2020, nos termos dos artigos 

3º, 6º e 7º-A, inciso II, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

 

 

 

PORTARIA Nº 2434/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, férias remanescentes às Promotoras de Justiça abaixo nominadas, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PROMOTORA DE JUSTIÇA PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO INDEFERIDO 

Ana Carolina Lopes de Mendonça Castro 2019/2020 10 14 a 23.7.2020 

Luciana do Amaral Rabelo 2017/2018 5 13 a 17.7.2020 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  
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PORTARIA Nº 2498/2020-PGJ, DE 15.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994,  

R E S O L V E : 

Conceder à Promotora de Justiça Filomena Aparecida Depolito Fluminhan 5 (cinco) dias de compensação pelo 

exercício da atividade ministerial em plantão, realizada nos períodos de 21 a 28.5 e 3 a 10.9.2018, a serem usufruídos nos 

dias 3, 4, 5, 6 e 7.8.2020, nos termos dos artigos 3º, 6º e 7º-A, inciso II, da Resolução nº 38/2015-PGJ, de 24.11.2015. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2435/2020-PGJ, DE 10.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, férias regulamentares aos Promotores de Justiça abaixo nominados, nos 

termos dos artigos 144 e 149 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, conforme segue: 

 

PROMOTOR DE JUSTIÇA PERÍODO AQUISITIVO QUANTIDADE DE DIAS PERÍODO INDEFERIDO 

Izonildo Gonçalves de Assunção Junior  2019/2020 30 3.8 a 1º.9.2020 

William Marra Silva Junior  2019/2020 20 2 a 21.7.2020 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2502/2020-PGJ, DE 15.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Conceder ao Promotor de Justiça Wilson Canci Junior 1 (um) dia de compensação por sua atuação perante a 2ª 

Vara do Tribunal do Júri da comarca de Campo Grande em regime de mutirão, no dia 27.11.2019, a ser usufruído no dia 

3.11.2020, nos termos do § 2º do artigo 2º da Resolução nº 24/2016-PGJ, de 28.9.2016. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça  

 

 

PORTARIA Nº 2475/2020-PGJ, DE 14.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, ao Promotor de Justiça Matheus Carim Bucker 3 (três) meses de licença-

prêmio por assiduidade, referentes ao quinquênio compreendido nos períodos de 17.5.2010 a 5.12.2013 e 6.12.2018 a 

9.5.2020, nos termos dos artigos 139, inciso XII, e 160 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (Processo 

PGJ/10/1605/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 
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PORTARIA Nº 2476/2020-PGJ, DE 14.7.2020 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso V do artigo 7º da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994, 

R E S O L V E : 

Indeferir, por necessidade de serviço, ao Promotor de Justiça Paulo César Zeni 3 (três) meses de licença-prêmio 

por assiduidade, referentes ao quinquênio compreendido nos períodos de 17.12.1999 a 20.12.2000 e 21.12.2015 a 

9.12.2019, nos termos dos artigos 139, inciso XII, e 160 da Lei Complementar nº 72, de 18 de janeiro de 1994 (Processo 

PGJ/10/1921/2020). 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

PORTARIA Nº 0111/2020/AOP/PGJ 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das atribuições 

que lhe confere o inciso XIII do artigo 30 da Lei Complementar n° 72, de 18 de janeiro de 1994 e artigo 29, inciso IX, da 

Lei 8.625/93, 

RESOLVE: 

Delegar ao Promotor de Justiça Oscar de Almeida Bessa Filho, que oficia perante a 1ª Promotoria de Justiça da 

comarca de Aparecida do Taboado-MS, a quem o substituir ou a quem o suceder por promoção ou remoção, a atribuição 

para, sem prejuízo de suas funções, atuar nos autos de Notícia de Fato nº 01.2020.00005215-1, bem como nos feitos e 

ações judiciais decorrentes desse procedimento, conforme decisão lançada ao feito. 

 

Campo Grande-MS, 03 de julho de 2020. 

 

ALEXANDRE MAGNO BENITES DE LACERDA 

Procurador-Geral de Justiça 

 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2020NE002495 DE 14.07.2020 DO PROCESSO PGJ/10/2080/2020 

Credor: FLÁVIO VASCONCELOS ALVES E CASTRO. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Eletrônico nº 10/PGJ/2020 - Ata de Registro de Preços nº 4/PGJ/2020. 

Objeto: Prestação de serviços de locação de veículos, para atender às necessidades deste Ministério Público. 

Valor: R$ 171.408,00 (cento e setenta e um mil quatrocentos e oito reais) nos termos da Nota de Empenho nº 

2020NE002495 de 14.07.2020, Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 

 

EXTRATO DA NOTA DE EMPENHO 2020NE002498 DE 14.07.2020 DO PROCESSO PGJ/10/2090/2020 

Credor: CLAUDEMIR AIRES VICENTE. 

Ordenadora de despesa: Bianka Karina Barros da Costa, Promotora de Justiça e Secretária-Geral do Ministério Público 

do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Licitação: Pregão Presencial nº 20/PGJ/2019 – Ata de Registro de Preço 37/PGJ/2019. 

Objeto: Aquisição de água mineral envasada e gás liquefeito de petróleo (botijão), para atender às necessidades deste 

Ministério Público. 

Valor: R$ 17.477,00 (dezessete mil quatrocentos e setenta e sete reais) nos termos da Nota de Empenho nº 2020NE002498 

de 14.07.2020, Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 

Amparo legal: Inciso II, do artigo 15 da Lei nº 8.666/93. 
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EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 106/PGJ/2019 

Processo: PGJ/10/4075/2019 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, por intermédio do Fundo Especial de 

Apoio e Desenvolvimento do Ministério Público, representado por sua Procuradora-Geral Adjunta de Justiça 

Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- NILZA SILVA DE OLIVEIRA, representada por Nilza Silva de Oliveira. 

Licitação: Pregão Presencial nº 30/PGJ/2019. 

Amparo legal: Artigo 57, §1º, incisos II e III, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

Objeto: Prorrogação da vigência contratual, por mais 90 (noventa) dias. 

Vigência: 11.07.2020 a 08.10.2020. 

Data de assinatura: 10 de julho de 2020. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/PGJ/2020 - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/PGJ/2020 

Processo: PGJ/10/0330/2020 

Partes: 

1- MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, representado por sua Procuradora-Geral 

Adjunta de Justiça Administrativa, Nilza Gomes da Silva; 

2- YOUSSIF AMIM YOUSSIF, representada por Youssif Amim Youssif. 

Procedimento licitatório: Pregão Eletrônico nº 04/PGJ/2020. 

Amparo legal: Lei nº 10.520/2002, e subsidiariamente pela Lei nº 8.666/1993 (e alterações). 

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de gêneros alimentícios (açúcar refinado, adoçante, café), conforme 

especificações constantes a seguir: 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS UNID. 

PREVISÃO DE 

CONSUMO 

(ANUAL) 

PREÇO 

UNITÁRIO 

(R$) 

2 

Adoçante dietético líquido, sem adição de calorias, acondicionado 

em embalagem original de fábrica, embalagem com 100ml. 

Especificação dos ingredientes e informações do fabricante 

estampadas na embalagem, indústria brasileira, validade mínima 

de 6 (seis) meses. Marcas de referência: Zero Cal, Finn, União, 

Linea, Assugrin e Adocyl. 

Marca: Adocyl 

Embalagem 350 2,85 

3 

Café torrado e moído, aspecto de pó fino, embalado a vácuo, 

embalagem com 500g, especificação dos ingredientes e 

informações do fabricante, validade mínima de 6 (seis) meses. 

Marcas de referência: Caboclo Tradicional, Três Corações 

Tradicional, Pilão Tradicional e Melitta Tradicional. 

Marca: Caboclo Tradicional 

Embalagem 16.000 7,60 

 

Validade da ata: 12 (doze) meses, a contar da data da publicação da Ata Registro de Preços no Diário Oficial do Ministério 

Público Estadual (DOMP-MS). 

Data de assinatura: 15 de julho de 2020. 
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EDITAIS DAS PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 

 

COMARCAS DE ENTRÂNCIA ESPECIAL 

CAMPO GRANDE 

EDITAL N. 007/2020/46PJ/CGR 

A 46ª Promotoria de Justiça da Comarca de Campo Grande/MS torna pública a instauração de Inquérito Civil 

que está à disposição para consulta de quem possa interessar no seguinte endereço eletrônico: www.mpms.mp.br. 

Inquérito Civil n. 06.2020.00000919-8 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Estado de Mato Grosso do Sul e Município de Campo Grande-MS 

Assunto: Apurar denúncia feita pelo Conselho Tutelar – Região Sul, de que a inexistência do Centro Integrado 

de Atendimento da Criança e do Adolescente causa prejuízos aos trabalhos exercidos pelo referido conselho. 

 

Campo Grande, 15 de julho de 2020. 

 

PAULO HENRIQUE CAMARGO IUNES 

Promotor de Justiça 

 

CORUMBÁ 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2020.00002304-5 

RECOMENDAÇÃO N. 02/2020 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei n. 9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação – pelas 

esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa – de publicidade institucional nos três meses que antecedem a 

eleição, ou seja, a partir de 15-agosto-2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações de grave e urgente 

necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham concorrência no 

mercado: 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 

 

CONSIDERANDO que a EC n. 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza também, desta vez sem 

necessidade de autorização prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo que adverte o gestor público quanto 

à possibilidade de caracterização de conduta abusiva:  

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990”. 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de 

7.11.2006, no REspe nº 25.748); 

http://www.mpms.mp.br/
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CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n. 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 01 de janeiro de 2020 a 15 de 

agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 

“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a 

média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 

de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020); 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n. 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos – financeiros ou 

humanos – públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

Internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 

serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, VII e VIII, da EC n. 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos poderes Executivo e Legislativo municipais e 

a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei n. 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das 

condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n. 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e 

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 

 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura,  

RECOMENDA ao Sr. Prefeito Municipal, ao Sr. Presidente da Câmara, aos Srs. Secretários Municipais e 

eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista municipais 

alcançados pelas mencionadas disposições: 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

2) Que, a partir de 15-agosto-2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n. 105/2020), não autorize 

e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as que 

relacionadas ao enfrentamento à COVID-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso pleiteando 

prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado. 

Ressalta-se que, os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos municípios há 
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vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade de qualquer 

incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da LC n. 64/90; 

3) Que, até 14-agosto-2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, faixas, 

cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens instantâneas, 

dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões que possam 

identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. TSE de 

14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer publicidade 

relacionada ao enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação social, sem 

promoção pessoal; 

4) Que, de 01 janeiro a 15 agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, cuidando 

para que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) primeiros 

quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, servidor 

público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 

a R$ 106.000,00 aproximadamente). E que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 

 

Cientifique desta Recomendação o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara de Vereadores e o Procurador-

Geral do Município, para que este último comunique os Srs. Secretários Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista mantidas pelo Município. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Corumbá, 14 de julho de 2020. 

 

MARCOS MARTINS DE BRITO 

Promotor Eleitoral/7ª Zona eleitoral 

 

 

 

 

 

 

COMARCAS DE SEGUNDA ENTRÂNCIA 

ANASTÁCIO 

EDITAL Nº 0031/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Anastácio/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil que está à 

disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, n. 1445, Jardim América, CEP: 79210-000, em 

Anastácio/MS. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000375-0. 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: Valter Souza Da Cunha. 

Assunto: “Apurar eventual irregularidade ambiental no imóvel sem denominação tal como consta na Ficha 

Cadastral nº 1069, no âmbito do Programa SOS Rios”. 

 

Anastácio/MS, 24 de junho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 
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EDITAL Nº 0032/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Anastácio/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil que está à 

disposição de quem possa interessar na Avenida Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, CEP: 79210-000, 

Anastácio/MS. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000410-4. 

Requerente: Ministério Público Estadual. 

Requerido: Creso Lemos, Manoel Gerisvaldo Cavalcante. 

Assunto: Apurar eventual irregularidade ambiental no imóvel denominado "Loteamento Pesqueiro Da Barra - 

Lote 15", tal como consta na Ficha Cadastral nº 0189, no âmbito do Programa SOS Rios. 

 

Anastácio/MS, 24 de junho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

 

EDITAL Nº 0033/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Anastácio/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil que está à 

disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, n. 1445, Jardim América, CEP 79210-000. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000747-8 

Requerente: Ministério Público Estadual 

Requeridos: Antônio Gomes do Santos, João Medeiros Diniz 

Assunto: Apurar eventual irregularidade jurídico ambiental no imóvel denominado "Recanto Santo Antonio" ou 

"Chácara Santa Terezinha", tal como consta na Ficha Cadastral n° 1027, no âmbito do Programa SOS RIOS. 

 

Anastácio/MS, 06 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 

 

 

 

 

 

EDITAL N. 0034/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000857-7, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000857-7; 

Requerente: Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Requerido: Fernando Augusto Sanches Guedes; 

Assunto: Apurar eventual irregularidade ambiental no imóvel denominado "Lote Urbano N° 1665.", tal como 

consta na Ficha Cadastral nº 1053, no âmbito do Programa SOS Rios. 

 

Anastácio, 14 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça. 
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EDITAL N. 0035/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000856-6, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000856-6; 

Requerente: Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Requerido: Ermelindo Adolpho Arrigucci; 

Assunto: Apurar eventual irregularidade ambiental no imóvel denominado "Chácara do Mineiro.", tal como 

consta na Ficha Cadastral nº 1042, no âmbito do Programa SOS Rios. 

 

Anastácio, 14 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EDITAL N. 0036/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000845-5, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000845-5; 

Requerente: Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Requerido: Manoel Gerisvaldo Cavalcante, Jiancarlos de Moraes; 

Assunto: Apurar eventual irregularidade ambiental no imóvel denominado "Sítio De Recreio - Chácara 

Pesqueiro Da Barra - Lote 02.", tal como consta na Ficha Cadastral nº 0288, no 2âmbito do Programa SOS Rios. 

 

Anastácio, 14 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EDITAL N. 0037/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000794-5, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000794-5; 

Requerente: Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Requerido: Gabriel Facchin, Giancarlo Cesiano Facchin; 

Assunto: Apurar eventual dano ambiental nos lote 46 do Loteamento Sítio Recreio, tal como consta da Ficha 

Cadastral n. 0245, no âmbito do Programa Sos Rios. 

 

Anastácio, 15 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 
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EDITAL N. 0038/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000795-6, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000795-6; 

Requerente: Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Requerido: Diluz Comercio de Materiais Elétricos Ltda Epp; 

Assunto: Apurar eventual dano ambiental nos lotes 51 do Loteamento Sítio Recreio, tal como consta da Ficha 

Cadastral n. 0214, no âmbito do Programa Sos Rios. 

 

Anastácio, 15 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EDITAL N. 0039/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000796-7, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000796-7; 

Requerente: Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Requerido: Samantha Arantes Kreisel Miranda; 

Assunto: Apurar eventual dano ambiental nos lotes 52 do Loteamento Sítio Recreio, tal como consta da Ficha 

Cadastral n. 0214, no âmbito do Programa Sos Rios. 

 

Anastácio, 15 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EDITAL N. 0040/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000797-8, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000797-8; 

Requerente: Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Requerido: Pharmacenter Farmacia de Mainpulação Ltda - ME; 

Assunto: Apurar eventual dano ambiental no lote 57 do Loteamento Sítio Recreio, tal como consta da Ficha 

Cadastral n. 0276, no âmbito do Programa Sos Rios. 

 

Anastácio, 15 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 
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EDITAL N. 0041/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000791-2, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000791-2; 

Requerente: Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Requerido: GR Empreendimento Imobiliário Ltda; 

Assunto: Apurar eventual dano ambiental nos lotes 21, 22 e 23 do Loteamento Sítio Recreio - Chácara Pesqueiro 

da Barra, tal como consta da Ficha Cadastral n. 0382. 

 

Anastácio, 15 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 

 

 

 

EDITAL N. 0042/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000793-4, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000793-4; 

Requerente: Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Requerido: Associação dos Moradores do Loteamento Fechado "Chácaras Recanto da Barra"; 

Assunto: Apurar eventual dano ambiental nos lotes 44 e 45 do Loteamento Sítio Recreio, tal como consta da 

Ficha Cadastral n. 0245, no âmbito do Programa Sos Rios. 

 

Anastácio, 15 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça. 

 

 

 

EDITAL N. 0043/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000852-2, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000852-2; 

Requerente: Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Requerido: Wagner Aparecido Vivancos; 

Assunto: Apurar eventual irregularidade ambiental no imóvel denominado "Sítio De Recreio - Chácara 

Pesqueiro Da Barra - Lote 29.", tal como consta na Ficha Cadastral nº 0308, no âmbito do Programa SOS Rios. 

 

Anastácio, 15 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça. 
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EDITAL N. 0044/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000850-0, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000850-0; 

Requerente: Promotoria de Justiça da Comarca de Anastacio; 

Requerido: Fernando Momm; 

Assunto: Apurar eventual irregularidade ambiental no imóvel denominado "Sítio De Recreio - Chácara 

Pesqueiro Da Barra - Lote 13.", tal como consta na Ficha Cadastral nº 0350, no âmbito do Programa SOS Rios. 

 

Anastácio, 15 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 

 

EDITAL N. 0045/2020/PJ/ANC 

A Promotoria de Justiça de Anastácio torna pública a instauração do Inquérito Civil N. 06.2020.00000882-2, 

que está à disposição de quem possa interessar na Av. Juscelino Kubitschek, 1445, Jardim América, Anastácio (MS), e 

cujos autos também podem ser acessados via Internet, no endereço 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil N. 06.2020.00000882-2; 

Requerente: Ministério Público Estadual; 

Requerido: Lamark Domingos Dias; 

Assunto: Apurar eventual irregularidade ambiental no imóvel denominado "Sitiocas Lambari lote nº 04.", tal 

como consta na Ficha Cadastral nº 0175, no âmbito do Programa SOS Rios. 

 

Anastácio, 15 de julho de 2020. 

 

JOÃO MENEGHINI GIRELLI 

Promotor de Justiça 

 

 

CAARAPÓ 

RECOMENDAÇÃO Nº 0005/2020/28 ZE/CRP 

Procedimento Administrativo nº 06.2020.00000436-0 

Requerente: Ministério Público Eleitoral 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, 

XX, e 72, da Lei Complementar nº 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei nº 9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação – pelas 

esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa – de publicidade institucional nos três meses que antecedem a 

eleição, ou seja, a partir de 15-agosto-2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações de grave e urgente 

necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham concorrência no 

mercado: 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 
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CONSIDERANDO que a EC nº 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza também, desta vez sem 

necessidade de autorização prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo que adverte o gestor público quanto 

à possibilidade de caracterização de conduta abusiva:  

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990”. 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de 

7.11.2006, no REspe nº 25.748); 

 

CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n. 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 01 de janeiro de 2020 a 15 de 

agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 

“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a 

média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 

de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020); 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei nº 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos – financeiros ou 

humanos – públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

Internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 

serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, VII e VIII, da EC n. 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos Poderes Executivo e Legislativo Municipais 

e a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei nº 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das 

condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n. 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e 

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 
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CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura,  

RECOMENDA ao Sr. Prefeito Municipal, à Srª Presidente da Câmara, aos Srs. Secretários Municipais e 

eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista municipais 

alcançados pelas mencionadas disposições: 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

2) Que, a partir de 15-agosto-2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n. 105/2020), não autorize 

e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as que 

relacionadas ao enfrentamento à COVID-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso pleiteando 

prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado. 

Ressalta-se que, os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos municípios há 

vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade de qualquer 

incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da LC n. 64/90; 

3) Que, até 14-agosto-2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, faixas, 

cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens instantâneas, 

dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões que possam 

identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. TSE de 

14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer publicidade 

relacionada ao enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação social, sem 

promoção pessoal; 

4) Que, de 01 janeiro a 15 agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, cuidando 

para que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) primeiros 

quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, servidor 

público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 

a R$ 106.000,00 aproximadamente). E que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 

 

Cientifique-se desta Recomendação o Prefeito Municipal, a Presidente da Câmara de Vereadores e o Procurador-

Geral do Município, para que este último comunique os Srs. Secretários Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista mantidas pelo Município. 

 

Publique-se, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Caarapó/MS, 15 de julho de 2020. 

 

ARTHUR DIAS JÚNIOR, 

Promotor Eleitoral 

 

RECOMENDAÇÃO Nº 0006/2020/28 ZE/CRP 

Procedimento Administrativo nº 06.2020.00000436-0 

Requerente: Ministério Público Eleitoral 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, 

XX, e 72, da Lei Complementar nº 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei nº 9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação – pelas 

esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa – de publicidade institucional nos três meses que antecedem a 
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eleição, ou seja, a partir de 15-agosto-2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações de grave e urgente 

necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham concorrência no 

mercado: 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 

 

CONSIDERANDO que a EC nº 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza também, desta vez sem 

necessidade de autorização prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo que adverte o gestor público quanto 

à possibilidade de caracterização de conduta abusiva:  

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990”. 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de 

7.11.2006, no REspe nº 25.748); 

 

CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n. 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 01 de janeiro de 2020 a 15 de 

agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 

“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a 

média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 

de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020); 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei nº 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos – financeiros ou 

humanos – públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

Internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 

serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, VII e VIII, da EC n. 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos Poderes Executivo e Legislativo Municipais 

e a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei nº 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das 
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condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n. 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e 

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 

 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura,  

 

RECOMENDA à Srª Prefeita Municipal, ao Sr. Presidente da Câmara, aos Srs. Secretários Municipais e 

eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista municipais 

alcançados pelas mencionadas disposições: 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

2) Que, a partir de 15-agosto-2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n. 105/2020), não autorize 

e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as que 

relacionadas ao enfrentamento à COVID-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso pleiteando 

prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado. 

Ressalta-se que, os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos municípios há 

vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade de qualquer 

incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da LC n. 64/90; 

3) Que, até 14-agosto-2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, faixas, 

cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens instantâneas, 

dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões que possam 

identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. TSE de 

14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer publicidade 

relacionada ao enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação social, sem 

promoção pessoal; 

4) Que, de 01 janeiro a 15 agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, cuidando 

para que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) primeiros 

quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, servidor 

público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 

a R$ 106.000,00 aproximadamente). E que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 

 

Cientifique-se desta Recomendação a Prefeita Municipal de Juti/MS, o Presidente da Câmara de Vereadores de 

Juti - MS e o Procurador-Geral do Município de Juti – MS, para que este último comunique os Srs. Secretários Municipais 

e eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista mantidas 

pelo Município. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Caarapó/MS, 15 de julho de 2020. 

 

ARTHUR DIAS JÚNIOR, 

Promotor de Justiça 
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COXIM 

EDITAL Nº 0025/2020/01PJ/CXM 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim torna pública a Instauração do Procedimento Administrativo 

de Tutela de Interesses Individuais Indisponíveis nº 09.2020.00002305-6, que está à disposição na Avenida Márcio Lima 

Nantes, nº 105, Vila São Salvador, Coxim – MS. 

Referido procedimento é de caráter restrito e, mediante inserção de senha obtida nesta Promotoria de Justiça, as 

partes interessadas poderão acessá-lo integralmente via internet no endereço eletrônico 

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Procedimento Administrativo nº 09.2020.00002305-6 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul e Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social - CREAS de Coxim. 

Requerido: A apurar. 

Assunto: Apurar eventual situação de risco e vulnerabilidade a que estaria exposto o idoso J. F. de J.. 
 

Coxim – MS, 15 de julho de 2020. 
 

MARCOS ANDRÉ SANT'ANA CARDOSO 

Promotor de Justiça 
 

EDITAL Nº 0029/2020/02PJ/CXM 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

descrito, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes nº 105, Vila São Salvador, na 

cidade de Coxim-MS. Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte 

endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000645-7 

Requerente: Ministério Público Estadual.    

Requerido: Adil Carlos de Souza. 

Assunto: Apurar desmatamento de 10,50 hectares em área de Savana Florestada, conforme Parecer n. 

557/19/NUGEO (Programa DNA Ambiental – 2016/2017), bem como apurar desmatamento de 20,27 hectares na bacia 

hidrográfica do Rio Paraguai, conforme Parecer n. 249/17/NUGEO - (Operação Cervo-do-Pantanal – 2013/2015), na 

Fazenda Salto, em Coxim/MS, sem autorização da autoridade ambiental competente. 
 

Coxim/MS, 01 de junho de 2020. 
 

DANIELLA COSTA DA SILVA 

Promotora de Justiça  
 

EDITAL Nº 0030/2020/02PJ/CXM 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

descrito, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes nº 105, Vila São Salvador, na 

cidade de Coxim-MS. Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte 

endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000642-4 

Requerente: Ministério Público Estadual.    

Requerido: José Vanir Palata. 

Assunto: Apurar desmatamento possivelmente ilegal de 10,75 hectares ocorridos na Fazenda Retirinho, em 

Coxim/MS, constatado pelo Parecer Nugeo 164/20. 
 

Coxim/MS, 01 de junho de 2020. 
 

DANIELLA COSTA DA SILVA 

Promotora de Justiça  

http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo
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EDITAL Nº 0033/2020/02PJ/CXM 

A 2ª Promotoria de Justiça da Comarca de Coxim/MS torna pública a instauração do Inquérito Civil abaixo 

descrito, que está à disposição de quem possa interessar na Avenida Márcio Lima Nantes nº 105, Vila São Salvador, na 

cidade de Coxim-MS. Os autos do referido procedimento podem ser integralmente acessados via internet, no seguinte 

endereço: http://consultaprocedimento.mpms.mp.br/consulta/saj/processo. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000731-2 

Requerente: Ministério Público Estadual.    

Requerido: Dorival Valvassori Júnior e Victor Bernardes da Silva Neto. 

Assunto: Apurar desmatamento possivelmente ilegal de 32,56 hectares de vegetação nativa ocorridos na Fazenda 

São Pedro da Cachoeira, localizada em Coxim/MS, constatado pelo Parecer nº 639/19/Nugeo. 

 

Coxim/MS, 09 de julho de 2020. 

 

DANIELLA COSTA DA SILVA 

Promotora de Justiça  

 

IVINHEMA 

EDITAL Nº 0002/2020/01PJ/IVH 

A 1ª Promotoria de Justiça da Comarca de Ivinhema/MS, torna pública a instauração do Inquérito Civil n.° 

06.2020.00000900-0, mediante conversão da Notícia de Fato n.° 01.2020.00000492-6 que está à disposição de quem 

possa interessar, podendo ser consultado através do site "www.mpms.mp.br". 

Inquérito Civil Nº 06.2020.00000900-0. 

Requerente: Juliano Barros Donato.  

Requerido: MS Polpas e Sucos LTDA ME. 

Assunto: Apurar benefício irregular percebido pela Empresa MS Polpas e Sucos-Eireli, consistente na utilização 

de energia elétrica e abastecimento de água, pagos pelo Município de Ivinhema/MS. 

 

Ivinhema/MS 15 de julho de 2020 

 

DANIEL DO NASCIMENTO BRITTO 

Promotor de Justiça 

 

MUNDO NOVO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2020.00002346-7 

RECOMENDAÇÃO Nº 0002/2020/33 ZE/MUV 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio da Promotora Eleitoral abaixo assinada, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei n. 9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação – pelas 

esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa – de publicidade institucional nos três meses que antecedem a 

eleição, ou seja, a partir de 15-agosto-2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações de grave e urgente 

necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham concorrência no 

mercado: 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 
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CONSIDERANDO que a EC n. 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza também, desta vez sem 

necessidade de autorização prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo que adverte o gestor público quanto 

à possibilidade de caracterização de conduta abusiva:  

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990”. 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de 

7.11.2006, no REspe nº 25.748); 

 

CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n. 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 01 de janeiro de 2020 a 15 de 

agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 

“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a 

média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 

de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020); 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n. 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos – financeiros ou 

humanos – públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

Internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 

serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, VII e VIII, da EC n. 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos poderes Executivo e Legislativo municipais e 

a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei n. 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das 

condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n. 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e 

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 
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CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura,  

 

RECOMENDA aos Srs. (a) Prefeitos Municipais, aos Srs. (a) Presidentes da Câmaras Municipais, aos Srs. (a) 

Secretários Municipais e a eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de 

economia mista municipais alcançados pelas mencionadas disposições: 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

2) Que, a partir de 15-agosto-2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n. 105/2020), não autorize 

e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as que 

relacionadas ao enfrentamento à COVID-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso pleiteando 

prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado. 

Ressalta-se que os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos municípios há 

vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade de qualquer 

incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da LC n. 64/90; 

3) Que, até 14-agosto-2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, faixas, 

cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens instantâneas, 

dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões que possam 

identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. TSE de 

14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer publicidade 

relacionada ao enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação social, sem 

promoção pessoal; 

4) Que, de 01 janeiro a 15 agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, cuidando 

para que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) primeiros 

quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, servidor 

público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 

a R$ 106.000,00 aproximadamente). E que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 

 

Cientifiquem desta Recomendação os Prefeitos (a) Municipais, os (a) Presidentes da Câmara de Vereadores e 

os Procuradores-Gerais dos Municípios (Mundo Novo-MS, Japorã-MS, Tacuru-MS e Sete Quedas-MS), para que estes 

últimos comuniquem os Srs. Secretários Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas 

públicas e sociedades de economia mista mantidas pelos Municípios integrantes da 33.ª Zona Eleitoral. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Mundo Novo/MS, 15 de julho de 2020. 

 

LENIZE MARTINS LUNARDI PEDREIRA 

Promotora de Justiça Eleitoral 
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PONTA PORÃ 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2020.00002358-9 

PORTARIA N.º 01/2020/PJE 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

legais, e com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE n.º 01, de 09 de setembro de 2019, que regulamenta 

o Procedimento Administrativo - PA; e 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC n.º 75/93; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei n.º 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se 

instaurar Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária no TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE n.º 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme o art. 78 da referida portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente acompanhar a (i) legalidade das condutas vedadas aos agentes 

públicos em campanha e outras vedações de propaganda ou publicidade nas Eleições 2020; 

 

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar a (i) legalidade 

das condutas vedadas aos agentes públicos em campanha e outras vedações de propaganda ou publicidade nas Eleições 

2020 relativas ao Município de Ponta Porã. 

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 

 

1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio (SAJ/MP); 

 

2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando-lhe cópia desta peça inaugural; 

 

3. Junte-se a Recomendação que segue anexo, promovendo-se as devidas notificações; 

 

4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta portaria para publicação no DOMP. 

 

Cumpra-se. 

 

Ponta Porã, 15 de julho de 2020. 

 

THIAGO BONFATTI MARTINS 

Promotor Eleitoral 
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2020.00002361-2 

PORTARIA N.º 02/2020/PJE 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

legais, e com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE n.º 01, de 09 de setembro de 2019, que regulamenta 

o Procedimento Administrativo - PA; e 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC n.º 75/93; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei n.º 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se 

instaurar Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária no TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE n.º 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme o art. 78 da referida portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente acompanhar a (i)legalidade das condutas vedadas aos agentes 

públicos em campanha e outras vedações de propaganda ou publicidade nas Eleições 2020; 

 

RESOLVE instaurar PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar a (i)legalidade 

das condutas vedadas aos agentes públicos em campanha e outras vedações de propaganda ou publicidade nas Eleições 

2020 relativas ao Município de Antônio João. 

 

Para tanto, DETERMINO as seguintes providências: 

 

1. Registre-se o presente procedimento em sistema próprio (SAJ/MP); 

 

2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando-lhe cópia desta peça inaugural; 

 

3. Junte-se a Recomendação que segue anexo, promovendo-se as devidas notificações; 

 

4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta portaria para publicação no DOMP. 

 

Cumpra-se. 

 

Ponta Porã, 15 de julho de 2020. 

 

THIAGO BONFATTI MARTINS 

Promotor Eleitoral 
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PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2020.00002358-9 

RECOMENDAÇÃO N.º 01/2020 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 

6º, inciso XX e 72, ambos da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos 

seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, inciso VI, alínea “b”, da Lei n.º 9.504/97 proíbe a autorização e a veiculação 

- pelas esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa - de publicidade institucional nos três meses que 

antecedem a eleição, ou seja, a partir de 15 de agosto de 2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações 

de grave e urgente necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham 

concorrência no mercado: 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral”; 

 

CONSIDERANDO que a EC n.º 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza também, desta vez sem 

necessidade de autorização prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo em que adverte o gestor público 

quanto à possibilidade de caracterização de conduta abusiva:  

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990”; 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de 

7.11.2006, no REspe nº 25.748); 

 

CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n.º 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 1º de janeiro de 2020 a 15 de 

agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 

“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a 

média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 

de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020)”; 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n.º 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos - financeiros ou 

humanos - públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

Internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 
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serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, incisos VII e VIII, da EC n.º 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos poderes Executivo e Legislativo municipais e 

a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n.º 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei n.º 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das 

condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n.º 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e 

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições - como os aqui indicados - e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 

 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura;  

 

RECOMENDA ao Senhor Prefeito Municipal, ao Senhor Presidente da Câmara, aos Senhores Secretários 

Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista 

municipais alcançados pelas mencionadas disposições: 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

2) Que, a partir de 15 de agosto de 2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n.º 105/2020), não 

autorize e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as 

que relacionadas ao enfrentamento à COVID-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso 

pleiteando prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no 

mercado. Ressalta-se que, os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos 

municípios há vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade 

de qualquer incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da 

LC n.º 64/90; 

3) Que, até 14 de agosto de 2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, 

faixas, cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens 

instantâneas, dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões 

que possam identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. 

TSE de 14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer 

publicidade relacionada ao enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação 

social, sem promoção pessoal; 

4) Que, de 1º janeiro a 15 agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, cuidando para 

que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) primeiros 

quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n.º 9.504/97 sujeita o infrator, servidor 

público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 

a R$ 106.000,00 aproximadamente). E que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 
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Cientifique desta Recomendação o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara de Vereadores e o Procurador-

Geral do Município, para que este último comunique os Senhores Secretários Municipais e eventuais dirigentes de 

autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista mantidas pelo Município. 

 

Publique, também, no DOMP. 

 

Ponta Porã, 15 de julho de 2020. 

 

THIAGO BONFATTI MARTINS 

Promotor Eleitoral 

 

 

 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 09.2020.00002361-2 

RECOMENDAÇÃO N.º 02/2020 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, incisos II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 

6º, inciso XX e 72, ambos da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos 

seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, inciso VI, alínea “b”, da Lei n.º 9.504/97 proíbe a autorização e a veiculação 

- pelas esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa - de publicidade institucional nos três meses que 

antecedem a eleição, ou seja, a partir de 15 de agosto de 2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações 

de grave e urgente necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham 

concorrência no mercado: 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral”; 

 

CONSIDERANDO que a EC n.º 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza também, desta vez sem 

necessidade de autorização prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo em que adverte o gestor público 

quanto à possibilidade de caracterização de conduta abusiva:  

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990”; 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de 

7.11.2006, no REspe nº 25.748); 

 

CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n.º 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 1º de janeiro de 2020 a 15 de 

agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 

“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a 

média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 

de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020)”; 



 

 

 
PÁGINA 27 

 

DOMPMS • Ano XI • Número 2.247 sexta-feira, 17 de julho de 2020 

mpms.mp.br 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n.º 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos - financeiros ou 

humanos - públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

Internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 

serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, incisos VII e VIII, da EC n.º 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos poderes Executivo e Legislativo municipais e 

a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n.º 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei n.º 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das 

condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n.º 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e 

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições - como os aqui indicados - e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 

 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura;  

 

RECOMENDA à Senhora Prefeita Municipal, à Senhora Presidente da Câmara, aos Senhores Secretários 

Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista 

municipais alcançados pelas mencionadas disposições: 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

2) Que, a partir de 15 de agosto de 2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n.º 105/2020), não 

autorize e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as 

que relacionadas ao enfrentamento à COVID-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso 

pleiteando prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no 

mercado. Ressalta-se que, os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos 

municípios há vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade 

de qualquer incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da 

LC n.º 64/90; 

3) Que, até 14 de agosto de 2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, 

faixas, cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens 

instantâneas, dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões 

que possam identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. 

TSE de 14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer 

publicidade relacionada ao enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação 

social, sem promoção pessoal; 
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4) Que, de 1º janeiro a 15 agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, cuidando para 

que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) primeiros 

quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n.º 9.504/97 sujeita o infrator, servidor 

público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 

a R$ 106.000,00 aproximadamente). E que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 

 

Cientifique desta Recomendação a Prefeita Municipal, a Presidente da Câmara de Vereadores e o Procurador-

Geral do Município, para que este último comunique os Senhores Secretários Municipais e eventuais dirigentes de 

autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista mantidas pelo Município. 

 

Publique, também, no DOMP. 

 

Ponta Porã, 15 de julho de 2020. 

 

THIAGO BONFATTI MARTINS 

Promotor Eleitoral 

 

 

COMARCAS DE PRIMEIRA ENTRÂNCIA 

ANGÉLICA 

EDITAL Nº 0010/2020/PJ/AIC 

A Promotoria de Justiça da Comarca de Angélica/MS, torna pública a instauração de Inquérito Civil que está à 

disposição de quem possa interessar na Rua Stefan Dudas, 565, Bairro Industrial, Angélica/MS, e  no sítio eletrônico do 

Ministério Público Estadual, endereço http://consultaprocedimento.mpms.br. 

Inquérito Civil nº 06.2020.00000816-6 

Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 

Requerido: Município de Angélica 

Assunto: Apurar suposta inadequação ou deficiência das obras de contenção de águas pluviais e de limpeza 

realizadas na Rua Antônio Pereira de Oliveira, Bairro Antonieta, Município de Angélica/MS 

 

Angélica, 10 de julho de 2020 

 

ALLAN THIAGO BARBOSA ARAKAKI 

Promotor de Justiça em Substituição Legal 

 

 

ELDORADO 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2020.00002325-6 

Requerente: Ministério Público Eleitoral 

 

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO N. 0001/2020/25 ZE/ELD 

(art. 78 e seguintes da Portaria PGR/PGE n. 001/2019)  

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das 

atribuições legais, e com fundamento nas disposições contidas na Portaria PGE nº. 01, de 09 de setembro de 2019, que 

regulamenta o Procedimento Administrativo - PA, e; 
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CONSIDERANDO que o Ministério Público é instituição permanente, essencial a função jurisdicional do 

Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica e do regime democrático (art. 127, caput, da CF); 

 

CONSIDERANDO as atribuições do Ministério Público Eleitoral para atuar em todas as fases e instâncias do 

processo eleitoral, conforme determinam os arts. 72 e seguintes, da LC nº 75/93.; 

 

CONSIDERANDO que, segundo o artigo 105-A da Lei das Eleições (Lei n.º 9.504/1997), os procedimentos 

previstos e regulados na Lei 7.347/1985 não são aplicáveis em matéria eleitoral, o que afasta a possibilidade de se instaurar 

Inquérito Civil nestes casos, inclusive, segundo jurisprudência ainda majoritária o TSE; 

 

CONSIDERANDO que o Procedimento Administrativo, previsto e disciplinado na Portaria PGE nº 01/2019, é 

o instrumento adequado para viabilizar a consecução de atividade-fim, conforme art. 78, da referida Portaria; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da legitimidade do pleito 

eleitoral, pode e deve atuar preventivamente, notadamente acompanhar a (i)legalidade das condutas vedadas aos agentes 

públicos em campanha e outras vedações de propaganda ou publicidade nas Eleições 2020; 

 

RESOLVE instaurar o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo de acompanhar a 

(i)legalidade das condutas vedadas aos agentes públicos em campanha e outras vedações de propaganda ou publicidade 

nas Eleições 2020. 

 

Para tanto, DETERMINA-SE as seguintes providências: 

 

1. Registre-se o procedimento em sistema próprio (SAJ/MP); 

2. Comunique-se, via meio eletrônico, o Centro de Apoio Operacional das Promotorias Eleitorais da instauração 

do presente procedimento, encaminhando cópia desta peça inaugural; 

3. Junte-se a Recomendação que segue anexo, promovendo-se as devidas notificações aos Municípios que 

compõem esta Zona Eleitoral. 

4. Dê-se publicidade a presente instauração encaminhando-se cópia desta Portaria para publicação no Diário 

Oficial Eletrônico. 

 

Cumpra-se. 

 

Eldorado/MS, 14 de julho de 2020. 

 

GUSTAVO HENRIQUE BERTOCCO DE SOUZA 

Promotor Eleitoral da 25ª Z.E. 

 

 

RECOMENDAÇÃO N.º 0001/2020/25 ZE/ELD 

Procedimento Administrativo n. 09.2020.00002325-6 

Requerente: Ministério Público Estadual 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, por imtermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das 

atribuições constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pleos 

artigos 6º, XX e 72. Da Lei Complementar n. 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes 

termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei n. 9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação – pelas 

esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa – de publicidade institucional nos três meses que antecedem a 

eleição, ou seja, a partir de 15-agosto-2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações de grave e urgente 

necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham concorrência no 

mercado: 
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“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 

 

CONSIDERANDO que a EC n. 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza também, desta vez sem 

necessidade de autorização prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo que adverte o gestor público quanto 

à possibilidade de caracterização de conduta abusiva:  

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990”. 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de 

7.11.2006, no REspe nº 25.748); 

 

CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n. 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 01 de janeiro de 2020 a 15 de 

agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 

“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a 

média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 

de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020); 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n. 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos – financeiros ou 

humanos – públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

Internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 

serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, VII e VIII, da EC n. 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos poderes Executivo e Legislativo municipais e 

a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei n. 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das 

condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n. 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e 

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições; 
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CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 

 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura,  

 

RECOMENDA ao Sr. Prefeito Municipal, ao Sr. Presidente da Câmara, aos Srs. Secretários Municipais e 

eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista municipais 

alcançados pelas mencionadas disposições: 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

2) Que, a partir de 15-agosto-2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n. 105/2020), não autorize 

e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as que 

relacionadas ao enfrentamento à COVID-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso pleiteando 

prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado. 

Ressalta-se que, os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos municípios há 

vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade de qualquer 

incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da LC n. 64/90; 

3) Que, até 14-agosto-2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, faixas, 

cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens instantâneas, 

dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões que possam 

identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. TSE de 

14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer publicidade 

relacionada ao enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação social, sem 

promoção pessoal; 

4) Que, de 01 janeiro a 15 agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, cuidando 

para que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) primeiros 

quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, servidor 

público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 

a R$ 106.000,00 aproximadamente). E que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 

 

Cientifique desta Recomendação o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara de Vereadores e o Procurador-

Geral dos Municípios que compõem a presente Zona Eleitoral (Eldorado, Iguatemi e Itaquiraí), para que estes últimos 

comuniquem os Srs. Secretários Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas 

e sociedades de economia mista mantidas pelos respectivos Municípios. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Eldorado/MS, 14 de julho de 2020. 

 

GUSTAVO HENRIQUE BERTOCCO DE SOUZA 

Promotor Eleitoral da 25ª Z.E. 
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SONORA 

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N. 09.2020.00002332-3 

RECOMENDAÇÃO N. 01/2020 

 

O Ministério Público Eleitoral, por intermédio do Promotor Eleitoral abaixo assinado, no uso das atribuições 

constitucionais e legais conferidas pelos artigos 127, caput, e 129, II e IX, da Constituição Federal, e pelos artigos 6º, XX 

e 72, da Lei Complementar n.º 75/93, RESOLVE expedir a presente RECOMENDAÇÃO, nos seguintes termos: 

 

CONSIDERANDO que o art. 73, VI, alínea “b”, da Lei n. 9.504/97, proíbe a autorização e a veiculação – pelas 

esferas administrativas cujos cargos estejam em disputa – de publicidade institucional nos três meses que antecedem a 

eleição, ou seja, a partir de 15-agosto-2020, qualquer que seja o seu conteúdo, ressalvadas as situações de grave e urgente 

necessidade, mediante prévia autorização da Justiça Eleitoral ou a propaganda de produtos que tenham concorrência no 

mercado: 

“b) com exceção da propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no mercado, autorizar publicidade 

institucional dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais, 

ou das respectivas entidades da administração indireta, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim 

reconhecida pela Justiça Eleitoral;” 

 

CONSIDERANDO que a EC n. 107/2020, no art. 1º, § 3º, inciso VIII, autoriza também, desta vez sem 

necessidade de autorização prévia da Justiça Eleitoral, a publicação de conteúdos relacionados ao enfrentamento da 

pandemia da COVID-19, mesmo nos 3 meses anteriores à eleição, ao mesmo tempo que adverte o gestor público quanto 

à possibilidade de caracterização de conduta abusiva:  

“VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e campanhas dos órgãos 

públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados ao enfrentamento à pandemia 

da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros temas afetados pela pandemia, 

resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 

64, de 18 de maio de 1990”. 

 

CONSIDERANDO que a publicação de atos oficiais como leis, decretos, portarias, dentre outros, por ser 

requisito de validade do ato, não caracteriza publicidade institucional, daí que não abrangida pela vedação (Ac.-TSE, de 

7.11.2006, no REspe nº 25.748); 

 

CONSIDERANDO que o mesmo art. 73, no inciso VII, c/c o art. 1º, § 3º, inciso VII, da EC n. 107/2020, fixa 

limite máximo de gastos que a administração pode fazer com publicidade institucional de 01 de janeiro de 2020 a 15 de 

agosto de 2020, que não poderá ultrapassar a média dos 2 (dois) primeiros quadrimestres (de janeiro a agosto) dos 3 (três) 

últimos anos, não se incluindo nos gastos de 2020 somente àqueles que forem previamente autorizados pela Justiça 

Eleitoral, em eventuais situações de grave e urgente necessidade pública: 

“VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 

1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não poderão exceder a 

média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que antecedem ao pleito, salvo em caso 

de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça Eleitoral” (EC 107/2020); 

 

CONSIDERANDO que o art. 74, também da Lei n. 9.504/97, descreve como abuso de poder político a 

veiculação de publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos que vá além da 

informação, educação e orientação social e contenha nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal 

(art. 37, § 1º, da CF), conduta que se apresenta grave e perturbadora da normalidade e legitimidade das eleições; 

 

CONSIDERANDO que publicidade institucional é toda e qualquer divulgação de atos, programas, serviços e 

campanhas dos órgãos públicos, produzida, confeccionada, mantida e/ou veiculada com recursos – financeiros ou 

humanos – públicos nos mais diversos meios de comunicação: rádio, TV, jornais, revistas, informativos, panfletos, placas, 

faixas, cartazes, sites, blogs, redes sociais, dentre outros; 

 

CONSIDERANDO, repita-se, que sites, perfis, páginas, ou contas mantidos pela administração municipal na 

Internet, em redes sociais e em aplicativos de mensagens instantâneas, como meio de divulgação dos atos, programas, 
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serviços e campanhas dos órgãos públicos, são veículos de publicidade institucional, que também devem observar os 

limites do art. 37, § 1º, da CF, e do art. 73, Incisos VI, “b” e VII, c/c o art. 1º, § 3º, VII e VIII, da EC n. 107/2020; 

 

CONSIDERANDO que, em 2020, essas vedações aplicam-se aos poderes Executivo e Legislativo municipais e 

a todos os órgãos da administração, inclusive às entidades da administração indireta; 

 

CONSIDERANDO que a publicidade institucional desvirtuada, que contemple a promoção pessoal, caracteriza 

também improbidade administrativa (art. 73, § 7º, da Lei n. 9.504/97), por ofensa, principalmente, ao princípio da 

impessoalidade; 

 

CONSIDERANDO que a lei prevê cassação do registro ou diploma do candidato beneficiado pela publicidade 

institucional desvirtuada (art. 73, § 5º, e art. 74, ambos da Lei n. 9.504/97), além de inelegibilidade dos agentes das 

condutas vedadas ou abusivas (art. 1º, I, “d” e “j”, da LC n. 64/90), o que impõe transtornos ao processo eleitoral e 

frustrações ao eleitorado, pois da cassação advém a necessidade de novas eleições; 

 

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime democrático e da lisura do pleito, pode e deve 

atuar preventivamente, contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições – como os aqui indicados – e se 

produzam resultados eleitorais legítimos; 

 

CONSIDERANDO que a recomendação do Ministério Público é instrumento de orientação que visa antecipar-

se ao cometimento do ilícito e evitar a imposição de sanções, muitas vezes graves e com repercussões importantes na 

candidatura,  

 

RECOMENDA ao Sr. Prefeito Municipal, ao Sr. Presidente da Câmara, aos Srs. Secretários Municipais e 

eventuais dirigentes de autarquias, fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista municipais 

alcançados pelas mencionadas disposições: 

1) Que não permitam, a qualquer tempo (art. 74, da Lei das Eleições, c/c art. 37, § 1º, da CF), a veiculação de 

publicidade institucional que, pelo conteúdo da informação ou pela inserção de nomes, símbolos ou imagens, possa 

promover pessoas ao eleitorado; 

2) Que, a partir de 15 de agosto de 2020 (art. 73, VI, “b”, da Lei das Eleições, c/c a EC n. 105/2020), não 

autorize e nem permita a veiculação de qualquer publicidade institucional, qualquer que seja o seu conteúdo, salvo (a) as 

que relacionadas ao enfrentamento à COVID-19; (b) nos demais casos de grave e urgente necessidade, neste caso 

pleiteando prévia autorização da Justiça Eleitoral; ou (c) propaganda de produtos e serviços que tenham concorrência no 

mercado. Ressalta-se que, os boletins e as campanhas de combate à Covid-19, que já vem sendo divulgados pelos 

municípios há vários meses, são naturalmente repercutidos por todos os meios de comunicação locais, sem necessidade 

de qualquer incremento nesta publicidade, sob pena, inclusive, de configurar conduta abusiva, nos termos do art. 22, da 

LC n. 64/90; 

3) Que, até 14 de agosto de 2020, cuide da retirada da publicidade institucional veiculada por meio de placas, 

faixas, cartazes, outdoors, sites na Internet, perfis, páginas ou contas em redes sociais e aplicações de mensagens 

instantâneas, dentre outros, admitida a permanência (i) de “placas de obras públicas, desde que não contenham expressões 

que possam identificar autoridades, servidores ou administrações cujos dirigentes estejam em campanha eleitoral” (Ac. 

TSE de 14.4.2009, no RESPE n. 26.448) e que se limitem a identificar o bem ou serviço público, e (ii) de qualquer 

publicidade relacionada ao enfrentamento da COVID-19, desde que nos limites da informação, educação e orientação 

social, sem promoção pessoal; 

4) Que, de 01 janeiro a 15 agosto de 2020, não permita o incremento da publicidade institucional, cuidando 

para que a administração não gaste neste período mais do que, em média, gastou com a publicidade nos 2 (dois) primeiros 

quadrimestres dos anos de 2017, 2018 e 2019, salvo o gasto previamente autorizado pela Justiça Eleitoral. 

 

Lembra, por oportuno, que a inobservância das vedações do art. 73, da Lei n. 9.504/97, sujeita o infrator, servidor 

público ou não, além da cassação do registro ou do diploma, à pena pecuniária de 5.000 a 100.000 UFIR (de R$ 5.300,00 

a R$ 106.000,00 aproximadamente). E que o desvirtuamento da publicidade institucional (art. 37, § 1º, da CF), 

caracterizado o abuso de poder, impõe a inelegibilidade de 8 anos ao agente e também a cassação dos eleitos (art. 74, da 

Lei n. 9.504/97). 
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Cientifique desta Recomendação o Prefeito Municipal, o Presidente da Câmara de Vereadores e o Procurador-

Geral do Município, para que este último comunique os Srs. Secretários Municipais e eventuais dirigentes de autarquias, 

fundações públicas, empresas públicas e sociedades de economia mista mantidas pelo Município. 

 

Publique, também, no Diário Oficial Eletrônico do MP. 

 

Sonora/MS, 14 de julho de 2020.  

 

MARCOS ANDRÉ SANT'ANA CARDOSO 

Promotor Eleitoral 
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